OFICIO PRESIDENTE nº 00128/2008
São Roque, 13 de março de 2008.
Prezado Senhor,

Em atenção ao r. despacho proferido no Processo TC – 002411/026/04, o qual trata das contas anuais da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, onde solicita informar as medidas efetivamente adotadas diante do pagamento aos servidores de vantagem não prevista em lei, temos a informar o que segue:
Em decisão proferida pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Contas, foi julgada irregular as contas da Câmara referente ao exercício de 2004, e dentre os motivos ensejadores desta decisão foi a “concessão de reajuste aos funcionários da Edilidade, mediante Portaria (fls. 72 do anexo), que concedeu vantagem prevista em parágrafo de Lei concessora de aumento que veio a ser vetado”. (voto proferido pelo relator Cláudio Ferraz de Alvarenga). 
A Câmara Municipal apresentou o Recurso Ordinário ao Tribunal e o mesmo foi desconsiderado por ter sido protocolado intempestivamente. 

Em que pese o respeito desta Casa pela decisão prolatada, a mesma não pode prevalecer, pois estaria prevalecendo uma injustiça, uma vez que o reajuste concedido aos servidores do Poder Legislativo foi embasado na Lei Municipal 2.789, de 08 de agosto de 2003, e que, o veto ocorrido ao parágrafo único foi rejeitado pelo Plenário da Câmara pela sua maioria absoluta, sendo o mesmo promulgado como parte integrante da Lei Municipal, conforme documento anexo.
Contudo, através da Lei Municipal 3.013, de 29 de Dezembro de 2006, foi feita a reestruturação Administrativa e Funcional da Câmara Municipal da Estancai Turística de São Roque e instituiu o Plano de Cargos, Salários e Carreira dos servidores. 
Nesta Lei, foi instituída um novo plano de salários para os servidores desta Casa, e, por conseguinte, a Lei Municipal 2.789/2003, que reajustou os vencimentos dos servidores da Câmara Municipal, foi expressamente revogada. Assim, a lei municipal, objeto de questionamento nas contas da Câmara Municipal referente ao exercício de 2004 não está mais vigente desde Janeiro de 2007. 
Seguindo o entendimento do Tribunal de Contas, em voto manifestado pelo Relator, qualquer vantagem que poderia ter recebido o servidor com base em parágrafo único vetado (veto este derrubado pela Câmara) deixou de ser aplicado quando a lei foi revogada no final de 2006 e um novo plano de salários instituído para os servidores. 
Mesmo assim, em relação aos pagamentos que foram feitos com base na Lei Municipal 2.789/2003, foi entendido a necessidade de uma revisão no julgado proferido, então a Câmara Municipal protocolou junto ao Tribunal de Contas uma Ação de Revisão, apresentando novos documentos que possibilitam a reconsideração da decisão inicialmente proferida. 

Melhor esclarecendo, desde Janeiro de 2007, com a instituição de um novo plano de salários para os servidores da Câmara Municipal e a conseqüente revogação da Lei Municipal 2.789/2003, não vem sendo pago nenhuma vantagem pecuniária aos servidores desta Casa (entendimento este manifestado pelo Tribunal de Contas) com base em parágrafo único vetado ou então em Portaria. 
Em relação aos valores já percebidos, estes estão sendo discutidos na Ação de Revisão protocolada pela Câmara junto ao Tribunal de Contas, uma vez que o veto ao parágrafo único da Lei Municipal 2.789, de 08 de agosto de 2003, foi derrubado pela Câmara, e portanto, quando foram pagos aos servidores, estava legalmente vigente. 
Assim, estas são as providências que foram adotadas pela Câmara em relação à decisão proferida por este órgão nas Contas do exercício de 2004. 

Aproveito o ensejo para renovar sinceros protestos de estima e consideração.

ISRAEL FRANCISCO DE OLIVEIRA - toco
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